
Disciplinarum Scientia. Série: Sociais Aplicadas, Santa Maria, v. 15, n. 2, p. 243-257, 2019.
Recebido em: 15.04.2019.  Aprovado em: 27.08.2019.

ISSN 2318-678X

IMPORTÂNCIA DOS PARQUES URBANOS PARA
PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA DOS INDIVÍDUOS1

IMPORTANCE OF URBAN PARKS FOR PROMOTING
THE QUALITY OF LIFE OF INDIVIDUALS

Aline Soares², Fernanda Machado², Yohana Gularte2 e Deisi Viviani Becker Borges3

RESUMO

O papel dos parques urbanos é muito relevante para dinâmica urbana, inserindo-se na comunidade como um 
espaço de lazer, respeito ao meio ambiente e integração social. Assim, o estudo teve como objetivo geral des-
tacar a importância dos parques urbanos para promoção da qualidade de vida dos indivíduos acerca dos fatores 
sociais e ambientais. Quanto à metodologia, a pesquisa classifica-se como exploratória, de natureza quantita-
tiva, definindo-se como um estudo de campo. A coleta de dados foi realizada através da aplicação de questio-
nários de forma aleatória em uma rede social, com intuito de destacar a importância dos parques urbanos para 
promoção da qualidade de vida. Verificou-se que grande parte das pessoas dedica tempo para lazer, frequenta 
parques no mínimo uma vez por semana para tomar sol, que próximos às suas residências existem parques, 
e que dos frequentados, grande maioria deles não está conservado, que o convívio em parques urbanos traz 
benefícios para qualidade de vida, tais como: saúde física e mental, lazer e contato com a natureza. Conclui-se, 
portanto, que os parques urbanos têm grande importância na promoção de qualidade de vida, trazendo bene-
fícios aos indivíduos, mas a pesquisa aponta que estes ainda necessitam de atenção quanto a sua conservação.
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ABSTRACT 

The role of urban parks is very relevant for urban dynamics, inserting themselves in the community as a 
space of leisure, respect for the environment and social integration. Thus, the study aimed to highlight the 
importance of urban parks to promote the quality of life of individuals about social and environmental factors. 
As for the methodology, the research is classified as exploratory, of a quantitative nature, being defined as 
a field study. Data collection was performed through the application of random questionnaires in a social 
network, in order to highlight the importance of urban parks to promote the quality of life. It was verified that 
a great part of the people dedicates time for leisure, attends parks at least once a week for sunbathing, that next 
to their residences there are parks, and that of the frequented ones, the great majority of them is not conserved, 
that the conviviality in parks urban development brings benefits to quality of life, such as: physical and mental 
health, leisure and contact with nature. It is concluded, therefore, that the urban parks have great importance 
in the promotion of quality of life, bringing benefits to the individuals, but the research indicates that these still 
need attention as to its conservation.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, a vida dos cidadãos tem se tornado um caos quando se fala em estresse, preocu-

pação, trabalho entre outros, no entanto esses problemas cotidianos têm afetado e muito as relações 

sociais e intrafamiliares dos brasileiros. Nas cidades, a habitação multifamiliar em massa e a verti-

calização têm aumentado muito nesses últimos anos, e condicionados a viabilidade orçamentária, o 

espaço de convivência desses locais vem decrescendo, a ponto de que cidadãos acabam necessitando 

de locais públicos urbanos para usufruir do ar livre (MARTINS; ARAÚJO, 2014). 

O fator de qualidade de vida tem se tornado um assunto muito discutido entre as pessoas, 

e com isso as áreas verdes vêm adquirindo importância e contribuindo na melhoria da qualidade 

do ambiente e de vida da população urbana. Os parques urbanos, por possuir características físicas 

e sociais, são considerados apropriados para a prática de atividade física ao ar livre e recreação. 

Ainda, outros estudos apresentam diferentes benefícios (sociais, físicos e psicológicos) de uti-

lizar espaços naturais ou ambientes urbanos com áreas verdes para a prática destas atividades 

(SZEREMETA; ZANNIN, 2013). 

 De acordo com Oliveira e Bitar (2009), as cidades brasileiras estão passando por um período 

de acentuada urbanização, fato este que reflete negativamente na qualidade de vida de seus morado-

res. Diante disso, a ampliação das “áreas verdes” urbanas torna-se essencial, não apenas em face das 

funções ecológicas e ambientais que tendem a exercer, em razão da importância de conservação da 

biodiversidade, mas também em vista da perspectiva de criação de espaços voltados para o lazer ao ar 

livre dos habitantes, como é o caso dos parques urbanos (OLIVEIRA; BITAR, 2009). 

Segundo Lima (1994) apud Loboda e Angelis (2005), parque urbano é uma área verde, com 

função ecológica, estética e de lazer, no entanto com uma extensão maior que as praças e jardins 

públicos. No contexto da qualidade de vida urbana, as áreas verdes, além de atribuir melhorias ao 

meio ambiente e ao equilíbrio ambiental, contribuem para o desenvolvimento social e trazem bene-

fícios ao bem-estar, a saúde física e psíquica da população, ao proporcionarem condições de aproxi-

mação do homem com o meio natural e disporem de condições estruturais que favoreça a prática de 

atividades de recreação e lazer (LONDE; MENDES, 2014). 

A expressão qualidade de vida vai além do aspecto econômico, também está ligada ao desen-

volvimento social (saúde, habitação, educação, transportes, lazer, trabalho e crescimento individual) 

(PIRES, 2007). Os parques apresentam condições ambientais adequadas para a realização de ativida-

des físicas e lazer. Ou seja, de acordo com Szeremeta e Zannin (2013), podem contribuir na redução 

da prevalência de sedentarismo e auxiliarem na promoção da saúde e bem-estar, além de possibilitar 

o aumento do nível de atividade física dos ativos, agindo simultaneamente sobre o lado físico e mental 

do homem, como absorvendo ruídos, atenuando o calor do sol; no plano psicológico, atenua o senti-

mento de opressão (SZEREMETA; ZANNIN, 2013). 
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A vida urbana na cidade, especialmente nas grandes cidades, é vista como um espaço de 

oportunidades e satisfação de necessidades básicas, mas, também, como estressante, poluída e peri-

gosa, com diversos conflitos e problemas graves que afetam a qualidade de vida de seus habitantes 

(FERREIRA, 2005). 

Diante das considerações apontadas, a presente pesquisa contará com o objetivo geral de des-

tacar a importância dos parques urbanos para promoção da qualidade de vida dos indivíduos, acerca 

dos fatores sociais e ambientais dos parques e ainda busca contribuir com um maior conhecimento do 

tema, suas funções urbanas e seus benefícios.

Para alcançar o objetivo proposto, o artigo abordará sobre o tema de parques urbanos no Brasil, 

posteriormente, num segundo momento, explanará sobre o fator qualidade de vida e por fim, elencará 

as contribuições dos parques urbanos na promoção de qualidade de vida dos indivíduos. Quanto a 

metodologia, a pesquisa classifica-se como exploratória, de natureza quantitativa, definindo-se como 

um estudo de campo. A coleta de dados foi realizada através da aplicação de um questionário de 

forma aleatória em uma rede social, cujo instrumento continha 16 questões fechadas, com intuito de 

destacar a importância dos parques urbanos para a promoção da qualidade de vida, obtendo ao final 

da coleta uma amostra de 100 respondentes.

REFERENCIAL TEÓRICO

PARQUES URBANOS NO BRASIL

O Parque Urbano é um produto da cidade da era industrial, nasceu a partir do século XIX, 

da necessidade de dotar as cidades de espaços adequados para atender a uma nova demanda social: o 

lazer, o tempo do ócio e para contrapor-se ao ambiente urbano. A evolução do parque urbano nestes 

dois séculos tem acompanhado as mudanças urbanísticas das cidades, sendo assim um testemunho 

importante dos valores sociais e culturais das populações urbanas (MACEDO; SAKATA, 2003). 

Pode-se dizer, conforme Villaça (1999, p. 182), que a história do planejamento no Brasil se 

encontra dividida em três fases:

A primeira de 1875 a 1930, marcada por melhoramentos e embelezamentos, onde foi marcante 
a realização de projetos de centros cívicos, proporcionando dentre outras, uma melhor disposi-
ção ao monumentos e praças. Era altamente ideológica e procurava exaltar o estado e a classe 
governante em decadência quando se fez presente a escassez de recursos; a segunda de 1930 
a 1990, caracterizada pelo planejamento técnico de base científica, onde surgiram os planos 
diretores, as teorias urbanísticas, e se consistiam, basicamente, na ordenação de obras para 
solucionar os problemas das cidades com um planejamento técnico de base científica; a terceira 
na década de 90, seria uma consequência dos planos anteriores, sendo marcada principalmente 
por uma crítica à segunda, onde se discute a funcionalidade e a aplicabilidade dos planos.
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No Brasil a presença de praças e lagos vem de longa data, remontando aos primeiros séculos 

da colonização. Sobre esses espaços recaíam as atenções principais dos administradores, pois cons-

tituíam pontos de atenção e focalização urbanística, localizando-se ao redor da arquitetura de maior 

apuro (FILHO, 1968). 

Os parques urbanos, por suas características físicas e sociais, são considerados apropriados para 

a prática de atividade física ao ar livre e recreação. Segundo Barton e Pretty (2010) apud Szeremeta e 

Zannin (2013), apenas cinco minutos de caminhada em áreas verdes, como por exemplo, em um parque 

público, já é suficiente para melhorar a saúde mental, com benefícios para o humor e autoestima. 

Assim, os parques urbanos num contexto de uma cidade que vem se caracterizando por 

fortes demandas sociais, surgem como uma questão ecológica, compreendida como um registro da 

interação entre os processos naturais e os propósitos humanos através do tempo, conforme descrição 

apontada por Castelnou (2006, p. 53), 

A noção de parque associa-se à de uma área extensa, cercada e com elementos naturais; 
na acepção mais antiga, datada no século X na Inglaterra, destinava-se à caça ou a guarda 
de animais. Posteriormente, a noção entendeu-se a pastos e bosques ornamentais existentes ao 
redor das casas de campo. Ao longo do tempo, apresentou-se como outra forma de apropriação 
do espaço público urbano e como produto direto de uma nova função: o lazer. Hoje, como 
descreve Kliass (1993), os parques urbanos são espaços públicos com dimensões significativas 
e predominância de elementos naturais, principalmente cobertura vegetal, destinados ao lazer 
e à recreação. 

Costa (1996) apud Martins e Araújo (2014), afirma que o conceito de arborização urbana não 

é limitado a presença de árvores nos parques públicos. Estão presentes em diversas tipologias dos es-

paços livres como praças, ruas, largos, becos, florestas urbanas, entre outros e inclusive nos espaços 

que não receberam intervenção paisagística. 

A arborização urbana diz respeito aos elementos vegetais de porte arbóreo, dentro da cidade. 

Nesse enfoque, as árvores plantadas em calçadas fazem parte da arborização urbana, porém não 

integram o sistema das áreas verdes (jardins, praças e parques) (FERREIRA, 2005). Desta forma, 

para que as áreas verdes possam desempenhar satisfatoriamente suas funções é necessário que sejam 

englobadas de forma integrada ao planejamento urbano. Neste contexto metodologias e informações 

geradas a partir de estudos, envolvendo a temática em questão, podem ser úteis ao planejamento mu-

nicipal (NAHAS, 2002).

QUALIDADE DE VIDA

Qualidade de vida tem sido foco de estudos intensivos, junto à população por sua im-

portância na sociedade atual, por incluir em seus domínios aspectos como cognitivos, físico, 

nutricional e social. Observa-se a perda da qualidade de vida nas grandes mudanças ambientais e 
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padrões/condições de vida, sedentarismo, consumo de tabaco, mudanças de hábitos alimentares, 

falta de acesso a serviços básicos de saúde, poluição indoor e do ambiente em geral, mudanças 

climáticas, poluição, carência, falta de acesso a água potável e saneamento básico, perda de áreas 

verdes, principalmente para a urbanização e a monocultura e urbanização descontrolada/mudanças 

demográficas (aumento e envelhecimento da população) dos países (ALCÂNTARA, 2010). 

A preocupação com a melhoria da qualidade de vida ocupa, cada vez mais, a atenção de repre-

sentantes de governos e da sociedade civil mundial e está fortemente vinculada à questão ambiental. 

A sociedade deve garantir aos indivíduos as necessidades básicas que permitam e propiciem a possi-

bilidade das pessoas alcançarem os fatores de qualidade de vida (FERREIRA, 2005). 

Mas o que seria exatamente qualidade de vida e qual seria o grau de prioridade desta dis-

cussão em um país como o Brasil. Para Herculano, Porto e Freitas (2000), a avaliação e mensuração 

da qualidade de vida de uma população vêm sendo proposta de duas formas: 1) em primeiro lugar, 

examinando-se os recursos disponíveis, a capacidade eletiva de um grupo social para satisfazer suas 

necessidades; 2) uma segunda forma de estimar a qualidade de vida é avaliar as necessidades, através 

dos graus de satisfação e dos patamares desejados. 

Segundo Bowling (1995) apud Praça (2012), “a qualidade de vida é frequentemente comparada 

com o bem-estar psicológico e social em geral, extremamente ambíguo e amplo, que vai para além da 

mera condição física, incluindo outros aspectos importantes da vida humana”. 

Assim, para entender de que forma a qualidade de vida de uma população em um contexto 

como esse está situada, deve-se observar também de que forma essa população se articula politica-

mente, como tem acesso a bens e serviços, num contexto socioambiental mais amplo, onde as con-

dições de moradia, alimentação, salários, lazer, relações de vizinhança, entre outros fatores, deverão 

ser observados. Dessa forma, a qualidade de vida pode ser utilizada como um conceito unificador que 

permite relacionar as necessidades humanas, os ambientes individuais e sociais e o desenvolvimento 

humano (HOGAN; VIEIRA, 1995).

De acordo com Rolnik (2000), a falta de qualidade de vida, pelo contrário, é apontada pelo estresse 

dos cidadãos, pela deterioração que assola as cidades nesse final de século. Movimentos de moradores se 

organizam para defender a qualidade de vida dos bairros e há uma espécie de consenso social em torno da 

necessidade de lutar por essa melhoria. Todos defendem e almejam a qualidade de vida, independente da 

maior ou menor inserção na cidade e da condição social. Contudo, por trás dessa inocência e neutralidade, 

desse valor tão supostamente universal encontram-se posições e, interesses bastante divergentes.

Contribuição dos parques urbanos para qualidade de vida

A oportunidade de estar em contato com a natureza, em atividades de lazer ativo, passivo ou 

contemplativo faz a integração do homem com a natureza de forma harmônica. Essa necessidade de 
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harmonia com a natureza pode ser mensurada e associada a certos princípios da vida em sociedade, 

como tempo para lazer, oportunidades para uma vida profissional, atividades políticas (participação 

em associações que ajudam nas decisões e atividades coletivas) (FERREIRA, 2005). 

Segundo Vieira (2004) apud Martins e Araújo (2014, p. 41), as áreas verdes assumem diferentes 

papéis na sociedade e suas funções estão relacionadas no ambiente urbano como: 

Função social: possibilidade de lazer que essas áreas oferecem à população. Com relação a 
este aspecto, deve-se considerar a necessidade de hierarquização; Função Estética: diversifi-
cação da paisagem construída e embelezamento da cidade. Relacionada a este aspecto deve 
ser ressaltada a importância da vegetação; Função ecológica: provimento de melhorias no 
clima da cidade e na qualidade do ar, água e solo, resultando no bem-estar dos habitantes, 
devido à presença da vegetação, do solo não impermeabilizado e de uma fauna mais di-
versificada nessas áreas; Função Educativa: possibilidade oferecida por tais espaços como 
ambiente para o desenvolvimento de atividades educativas, extraclasse e de programas de 
educação ambiental; Função Psicológica: possibilidade de realização de exercícios, de lazer 
e de recreação que funcionam como atividades antiestresse e relaxamento, uma vez que as 
pessoas entram em contato com os elementos naturais dessas áreas.

Rangel (2010, p. 72), indica o papel das áreas como relevante na dinâmica urbana contempo-

rânea, inserindo-se na comunidade como um espaço de lazer, respeito ao meio ambiente e integração 

social. Tais áreas suavizam ainda alguns dos maiores problemas ambientais urbanos tais como a po-

luição do ar e a formação de ilhas de calor, típicos de centros metropolitanos. 

A realização de atividades físicas em espaços, como as áreas verdes, pode trazer benefícios 

fisiológicos imediatos e a longo prazo, aos praticantes. Entre os imediatos, segundo Gobbi (1997), 

estão não só a regularização dos níveis de glicose sanguínea, de adrenalina e de noradrenalina, 

mas também a quantidade e qualidade do sono. Os efeitos a longo prazo são representados pela 

melhora em todos os aspectos do funcionamento cardiovascular (capacidade aeróbia e anaeróbia), 

flexibilidade, resistência, potência e fortalecimento muscular, equilíbrio, coordenação e velocidade 

de movimento, pela diminuição da incidência de doenças músculos-esqueléticos, cardiovasculares 

e metabólicas (ACHOUR, 1995). 

Moradores do entorno e frequentadores das praças ou parques urbanos, mencionam como 

aspecto positivo destes espaços a sua vocação como ambientes que garantem oportunidade de con-

tato com a natureza o que causa um bem-estar generalizado. O espaço diferenciado criado por uma 

praça pública dentro de um ambiente urbano permite, assim, uma recuperação da estética urbana 

(DORIGO; FERREIRA, 2015). 

Segundo Maricato et al. (2013), nem toda melhoria das condições de vida é acessível com melho-

res salários ou com melhor distribuição de renda. Boas condições de vida dependem, frequentemente, 

de políticas públicas urbanas como transporte, moradia, saneamento, educação, saúde, lazer, iluminação 
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pública, coleta de lixo, segurança. Ou seja, a cidade não fornece apenas o lugar, o suporte ou o chão para 

essa reprodução social. Suas características e até mesmo a forma como se realizam fazem a diferença.

Com a compreensão da importância desses espaços, os habitantes passaram a exigir dos ór-

gãos públicos e das instituições responsáveis a criação a revitalização de ambientes de natureza, tais 

como, parques, jardins, bosques e ruas arborizadas que, espalhados pela cidade, atuam como pulmões 

das cidades. Assim sendo, a presença desses ambientes de natureza se tornou importante nos planos 

e projetos urbanos (MELO, 2013). 

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia científica pode ser definida como um conjunto de procedimentos a serem 

utilizados na obtenção de conhecimento, a qual trata da aplicação do método por meio de processos e 

técnicas, que garante a legitimidade científica do saber obtido (BARROS; LEHFELD, 2007). 

Neste trabalho foi realizada uma pesquisa por meio de um questionário divulgado em redes 

sociais, respondido por uma amostra de 100 pessoas, com a finalidade de destacar a importância dos 

parques urbanos para promoção da qualidade de vida dos indivíduos, acerca dos fatores sociais e 

ambientais dos parques. 

A presente pesquisa caracteriza-se, quanto a natureza, como quantitativa. A abordagem quan-

titativa é de inspiração positivista e pretende basear-se em dados objetivos passíveis de mensuração. 

É baseada em rígidos critérios estatísticos, que servem de parâmetro para a definição do universo a 

ser abordado pela pesquisa (RAMOS, 2009) 

Segundo Appolinário (2016), a pesquisa quantitativa prevê a mensuração de variáveis pré-de-

terminadas, analisando e explicando sua influência sobre outras variáveis. Nesta pesquisa a mensura-

ção produz números que possibilitam uma análise estatística dos dados (FLICK, 2012). 

Quanto aos objetivos, se enquadra como pesquisa exploratória, a qual segundo Gil (2002), 

proporciona maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir 

hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias 

ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de modo que possibilite 

a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado. Já para Raupp e Beuren (2003), 

quando se explora um assunto procura-se reunir mais conhecimento, bem como buscar novas dimen-

sões até então não conhecidas. 

Quanto aos procedimentos técnicos, classifica-se como uma pesquisa bibliográfica e um estu-

do de campo. Segundo Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, 

abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, 
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boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., até meios 

de comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão. 

Já a pesquisa de campo, de acordo com Gil (2002), procura o aprofundamento de uma reali-

dade específica. Ou seja, é um estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetivos, permitindo 

conhecimento amplo e detalhado. Nesse tipo estuda-se um único grupo ou comunidade em termos de 

sua estrutura social, ou seja, ressaltando a interação de seus componentes. Assim, o estudo de campo 

tende a utilizar muito mais técnicas de observação do que de interrogação. 

A pesquisa foi realizada através da aplicação de um questionário com 16 questões fechadas 

sobre o tema em uma rede social, com a finalidade de destacar a importância dos parques urba-

nos para promoção da qualidade de vida dos indivíduos, acerca dos fatores sociais e ambientais 

dos parques. Para Marconi e Lakatos (2003), o questionário é um instrumento de coleta de dados, 

constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a 

presença do entrevistador. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A amostra da pesquisa, com relação ao gênero, é composta por 70 mulheres e 30 homens, ou 

seja, 70% dos respondentes são do sexo feminino. Considerando a faixa etária, 63% apresentam idade 

entre 19 e 29 anos, 34% entre 30 e 40 anos, seguido de 8% que possuem idade entre 52 e 62 anos. 

Apenas três respondentes informaram ter entre 41 e 51 anos de idade, um respondente possui até 18 

anos e um informou ter acima de 62 anos. Em relação ao estado civil dos respondentes, 67 deles in-

formaram serem solteiros, 30 casados e 3 divorciados.

Dentre os 100 participantes da pesquisa, quanto a renda pessoal, 43% possuem renda entre 

um e três salários mínimos, 26% até um salário mínimo, 21% de três a seis salários mínimos e 10% 

informou ter renda pessoal maior de seis salários mínimos. Quanto a renda familiar, 49% possuem 

renda maior que seis salários mínimos, 31%, entre três e seis salários mínimos, 16%, entre um e três 

salários mínimos e 1%, até um salário mínimo.

Considerando o grau de instrução, 53 dos participantes informaram ter graduação incompleta, 

19, graduação completa, 16, pós-graduação, 11, ensino médio completo e apenas 1, ensino médio 

incompleto. Percebeu-se que a maioria dos respondentes possui graduação incompleta, com renda 

pessoal entre um e três salários mínimos e familiar, maior que seis salários mínimos, entre 19 e 29 

anos, solteiros e do sexo feminino.

Através da tabela 1 buscou-se apontar, as horas trabalhadas/estudadas dos respondentes 

por semana. 
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Tabela 1 - Horas de trabalho/estudo por semana.

Horas de trabalho/estudo por semana Frequência (%)
20 Horas 31 31%
30 Horas 13 13%
40 Horas 16 16%
44 Horas 15 15%

Mais de 44 Horas 25 25%
Total 100 100%
Fonte: elaborada pelos autores.

Considerando a tabela 1 é possível concluir que 31% dos respondentes trabalham/estudam 20 

horas semanais, sendo eles a grande maioria e 25% mais de 44 horas semanais. Quem tem um em-

prego em período integral ou estágio precisa dar conta das horas de trabalho e do tempo extra, gasto 

com deslocamento e atividades que são levadas para casa (SÃO JUDAS UNIVERSIDADE, 2016).

Com relação ao tempo dedicado para lazer, 92 dos respondentes afirmaram ter o hábito de 

dedicar algum tempo para lazer e 8 deles não dedica nenhum tempo para lazer. Segundo Marcellino 

(2007, p. 15), “assim, a admissão da importância do lazer na vida moderna significa considerá-lo 

como um tempo privilegiado para a vivência de valores que contribuam para mudanças de ordem 

moral e cultural”. 

Segundo Camargo e Bueno (2003), o mundo do trabalho está cada vez mais relacionado ao 

estresse e o mundo do lazer, aspirado pela maioria das pessoas, como fonte de prazer e de promoção 

da saúde. E um dos grandes meios para desfrutar do lazer, é frequentar parques urbanos. Nas horas 

de tempo livre, 58 participantes frequentam algum parque urbano e 42, não. 

Dos 58 respondentes que frequentam algum parque urbano, 60,5% afirmaram que ele não está 

conservado e 39,5% informaram que não. Para Szeremeta e Zannin (2013), além do planejamento 

e implantação dos parques, devem ser estabelecidas políticas eficientes de conservação ambiental 

dessas áreas, já que a beleza da paisagem é atribuída pela presença de suas condições naturais, que 

podem também promover bem-estar psicológico no visitante. 

Dentre as perguntas do questionário, os participantes responderam se há algum parque urbano 

perto de suas residências, 74 deles afirmaram que existe e 26 que não há parque urbano perto de suas 

casas. A cidade industrial moderna colocou a exigência de áreas verdes, parques e jardins, como 

elemento urbanístico, como ornamentação urbana, necessidade higiênica, recreação, defesa e recupe-

ração do meio ambiente (MARTINS; ARAÚJO, 2014). 

De acordo com a tabela 2, é possível observar a frequência semanal de idas a parques urbanos 

dos respondentes.
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Tabela 2 - Frequência semanal de idas a parques urbanos.

Frequência semanal de idas a parques urbanos Frequência (%)
1 vez na semana. 55 55%

2 vezes na semana. 11 11%
3 vezes na semana. 1 1%

4 vezes na semana ou mais. 2 2%
Não frequenta. 31 31%

Total 100 100%
Fonte: elaborada pelos autores.

Analisando a tabela 2, conclui-se que a maioria dos respondentes frequentam parques urbanos 

uma vez na semana. O uso dos parques urbanos para a prática de lazer e turismo cidadão demonstra 

a necessidade de um planejamento urbano harmônico, por promover a socialização e a interação do 

homem com a natureza (MELO, 2013).

Na tabela 3 podem-se observar os motivos que levam os respondentes a um parque urbano.

Tabela 3 - Motivos que os levam a um parque urbano.

Motivos que os levam a um parque urbano Frequência (%)
Tomar Sol. 45 45%

Ler. 8 8%
Caminhar. 41 41%

Levar crianças e pets para passear. 33 33%
Descansar. 43 43%

Praticar esportes. 20 20%
Outros. 20 20%

Não frequenta. 15 15%
Fonte: elaborada pelos autores.

Os parques urbanos promovem a socialização e a interação da população como meio am-

biente, por meio de atividades esportivas, artísticas, culturais, educativas e contemplativas (MELO; 

DIAS, 2014). Diante disso, através da tabela 3, onde os respondentes puderam marcar mais de uma 

alternativa, percebe-se que os principais motivos que levam os participantes a um parque urbano são: 

(i) tomar sol; (ii) descansar; e (iii) caminhar.

Quando questionados sobre a capacidade dos parques urbanos proporcionarem benefícios 

para qualidade de vida, 98 respondentes afirmaram que o convívio em áreas verdes pode trazer bene-

fícios à qualidade de vida e 2, afirmaram que não traz benefícios.

A tabela 4 demonstra a seguir refere-se aos benefícios que os parques urbanos trazem a po-

pulação.
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Tabela 4 - Benefícios que um parque urbano traz para a população.

Benefícios que o parque urbano traz para a população Frequência (%)
Saúde Física e Mental. 89 89%

Lazer. 86 86%
Contato com a natureza. 83 83%

Outros. 22 22%
Nenhum. 0 0%

Fonte: elaborada pelos autores.

Considerando a tabela 4, cujos participantes puderam escolher mais de uma alternativa, con-

clui-se que saúde física e mental, lazer e contato com a natureza são os principais benefícios que 

um parque urbano traz a população. De acordo com Loboda e Angelis (2005, p. 7), “as áreas verdes 

públicas constituem-se elementos imprescindíveis para o bem-estar da população, pois influencia 

diretamente a saúde física e mental da população. ”

De acordo com Melo e Dias (2014), o fato de um parque urbano ser um espaço de sociabili-

dade e ter áreas verdes geram inúmeros benefícios. Ele é capaz de oferecer aos seus frequentadores 

a sensação de distanciamento dos ambientes urbanos construídos, criando um lugar de lazer e de 

tranquilidade, ao contrário do ritmo acelerado das cidades. 

Quando questionados se criar parques urbanos significa investir em qualidade de vida, 98% 

afirmaram que sim, e 2%, negaram. A utilização do vegetal no espaço urbano é o estado de perfeita 

satisfação física, psíquica ou moral, e por fim o bem-estar e a qualidade de vida. A arborização agru-

pada dentro do cenário urbano - parques urbanos, praças - proporciona qualidade de vida, quando 

bem conservado, a seus habitantes (FERREIRA, 2005).

CONCLUSÃO

O presente artigo buscou analisar os dados obtidos através dos 100 respondentes de uma pes-

quisa realizada nas redes sociais acerca dos parques urbanos. Diante dos resultados obtidos foi pos-

sível constatar a importância dos parques urbanos na promoção da qualidade de vida aos indivíduos.

A partir desta análise foi possível perceber que a maioria dos respondentes possui graduação 

incompleta, com renda pessoal entre um e três salários mínimo e familiar maior que seis salários 

mínimos, entre 19 e 29 anos, solteiros e do sexo feminino, e que maioria destes trabalham/estudam 

20 horas semanais.

Verificou-se que grande parte das pessoas dedicam tempo para lazer, e que costumam fre-

quentar parques urbanos em suas horas vagas, para tomar sol, caminhar, descansar e levar crianças 

ou pets para passear, no mínimo uma vez na semana. Quanto aos parques urbanos foi diagnosticada 

a existência deles nas proximidades das residências dos respondentes, mas que a maioria destes apre-

senta má conservação. 
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Portanto, o objetivo deste trabalho foi alcançado, pois apontou que os parques urbanos trazem 

sim benefícios aos indivíduos, que além de proporcionar momentos de lazer, descanso e contato com 

a natureza, auxiliam na saúde mental, diminuição do estresse do dia-a-dia, e que devido a isto é de 

suma importância a criação de parques urbanos/praças em prol da qualidade de vida dos frequentado-

res. Através desta pesquisa um ponto impactante foi levantado, quanto a má conservação dos parques 

urbanos/praças, segundo os respondentes.

Por fim, tendo como proposta para estudos futuros recomenda-se realizar uma pesquisa 

para analisar o estado de conservação e segurança dos parques urbanos ou praças da cidade de 

Santa Maria/RS, acerca de ações dos órgãos públicos.
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